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Mensagem de Veto Parcial ao Autógrafo de Lei no. 2.42212022.

AÍonso Cláudio-Es, 13 de julho de 2O22

Do: Gabinete do Prefeito
CGNCIAEMSESSÁO

olD',l-L-tlLt&

AO: EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

AFONSO CLÁUDIO/ES, MARCELO BERGER GOSTA.

Serrhor Presidente

Valendo-se das prerrogativas contidas no § 1., do aÉ. 34 ê do inciso
V, do Art. 59, da Lei C)rgânica Municipal, decidi vetar parcialmente. por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, o Autógrafo de Lei no

2.42212022 - LEGISLATIVO, que "Dlspõe sobre a regularização fundiána de núcleos

urbanos informais (Reurb) localizados no MunicÍpio de Afonso Cláudio", conforme

razões abaixo discriminadas:

Texto aprovado

A,t. 40 Para efeito de RegularizaÇão Fundiâria considera-se autondade

licenciadorc a Secretaria Municipal de lnfraestrutura em conjunto com a

Secreláia de Meio Ambiente e a Secretária de ÁssrSténcra Social. ot! trutrà

que vier a substilui-las.

l
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Razão do veto

A proposiçáo legislativa ora exame foi iniciada pela Mesa Diretora da Câmara de

Vereadores e "Drspõe sobre a regularização fundiáia de Núcleos Uhanos lnformais

(REURB) localizados tto Mutticípio de Atonso Cláudio". Entre outras providêncras, o

texto aprovado estabelece atribuições ineditas ás Secretarias Municipais de

lnfraestrutura, de Meio Ambiente e de Assistente Social, além de prever o custeio

indiscriminado de infraestrutura essencial em núcleos urbanos informais objeto de

Reurb-S, tudo isso sem apontar a respectiva fonte de custeio.

E sabido que a regra do processo legislativo é a iniciativa comum e irrestrita. Contudo,

proposiçÕes legislativas tendentes a instituir política pública a cargo de órgãos

administrativos do Poder Executivo, inclusive com organização de atuação e
procedimentos, estão afetadas à iniciativa reservada, conforme artigo 61, §1o, inc. ll,

alinea "b", da Constituição da República (norma de reprodução obrigatória - no

Municipio, artigo 30, parágrafo único, inc. ll; no Estado do Espirito Santo, artigo 63.

parágrafo único, inc. lll).

ln casu, nos pontos em que aborda organização e atuação de órgãos da

Administraçáo, o proleto de lei aprovado tem vício insanável, eis que foi indevidamente

iniciado à vista de proposta parlamentar, com preteriçáo de prerrogativa constitucional

do Chefe do Poder Executivo Municipal. É dizer: projetos de lei que versem sobre

organizaçáo e atribuiçÕes das secretariais municipais, bern assim sobre instituição de

política pública devem partir da CheÍia do Poder Executivo. por ser este o Poder

constituido incumbido, precipuamente, da função administrativa do Estado.

Sobre a temática, o e. IJES tem jurisprudência iterativa no sentido da

inconstitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar que versem sobre organizaçào

e atuaÇáo da Adminiskaçâo Pública, conforme bem exemplifica a ementa do
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julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade n.o 100180003582, relatada peto

Des. Namyr Carlos de Souza Filho, verbrs:

?2NSTITIJCIONAL. AÇÃO DTRETADE TNCONSr/TUC/oNALT DADE. LEt No

5,9152017, DO MUNICIPIO DE VILA VELHA. QL]E INSTITIJI O PROGRAMA

VILA VELHA MAIS VERDE- PROJETO DE INICIATIVA PARLAMENTAR,

/NCONSTTUCíONALIDADE FORMAL. VIOLAÇAO AO ARTTGO 67 § 
'../NC/SO //. ALINEA B, DA CONST\TU|ÇÃO FEDERAL E AO ARTtcO 63.

PARÁGRAFO ÚNÍCO, /NC/SO ilt. DA CONSTITUIÇAO DO ESTADO DO

ESPíRITO SÁNTO, PROCEOÊNCIA DO PEDIDO l. À luz do Ío

const te estabelecido hrtioo 61. § 1". inciso ll, alinea b, da

Constituicão Federal e do artioo 63. oaráorafo inciso lll, Íla
titu do Estado do E náo se insere na esfera

comDetência dos Vereadores a deflaoracao de o leqislativo Dara

instituicão de as oue versem sobre a oroân oeaatuaCãoda
Administracão Pública. ll. A juisprudência do Excelso Supremo Tribunal

Federal tem proclamado a inconstitucionalidade de Lei Municipal enl

srtuações deste jaez, em cujo respectivo Projeto oríginou-se do podet

Legislativo, em manifesta wolação à reserva de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo. lll. Na êsÔécie. teÍn-se a aventada inconstitucionalidade

formal. eis due Lei Municioal imDuonada neste de iniciativa

Parlamentar. a indevida interferência na orqanizacào e na

atuacão da Administrccão Pública. eis oue a instit de determinado

Proqrama Ambien tal imDlicará. Dor cedo. a al ão de recursos

humanos e fina ros Dela Prefeitura. alterando rotina do Poder

Público local e de seus Óroáos lV. Atrelado à relevante prcmissa de que

tal Diploma Legal produzirá, por consequéncia lógica de sua aplicaÇão, a

imposição de novos dêyeres aos Ôrgãos e Agentes Admnistrativos.

sobretudo tn campo fiscalizatório e de exigêncía de cumprimento de seus

preceitos. o que se encontra inserido no contexto de ato de gestão de

iniciativa pnvativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, sobreleva

enfatizar, inclusive, que a Lei Municpal em apreço teve ainda a aptidáo de

projetar a supeNeniente ediçáo de outras Leis Municipais, que, sem

obseryância da prerrogativa do Prefeito de inoiar seus respecliyos pío.,elos.

poderão revelar-se com a idêntica mácula de inconstitucionalidade
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Procedência do oedido inauqural para pÍonunciar a

inconstitucionAlj!!êdgf elnal da Lei n" 5.915/2017, do Município de Vila

Velha, com eÍeiÍos êx tunc . ACORDA o Egrégio Tribunal Pleno, em

conformidade da Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram este

julgado. à unanimidade de Votos. julgar procedente o pedido para pronunciar

a inÇonstitltcionalidade formal da Lei n" 5.915/2017, do h|unicípn de Vila

Velha. cont efeitos ex tunc , nos termos do Voto do Eminente Desembargador

Relator . íruEs. C/asse; Direta de lnconstitucionalidade, 100180003582,

Relator : NAMYR CÁRLOS DE SOUZA FILHO, Órgão julgador: TRIBI.)NAL

PLENO, Data de Julgamento: 30/08/2018. Data da PublicaÇáo t.to Diário.

26/09/2018)

Portanto, considerando que o dispositivo vetado (artigo 40 do projeto) se propõe a

definir o órgão administrativo licenciador dos processos de regularizaçâo fundiária,

criando para Secretaria Municipal de lnfraestrutura atribuições até então inéditas.

além de envolver no itinerário decisório as Secretarias de Meio Ambiente e de

Assistência Social, é notório que houve invasão na preÍrogativa de que dispõe o Poder

Executivo para formular proposições legislativas sobre a matéria organizaçáo

administrativa.

Obviamente, náo se está a negar o interesse público que certamente motivou a

iniciativa parlamentar; contudo, da forma como projeto foi concebido sua futura

execução restaria comprometida. Nesse ponto, aliás, cabe observar que projeto

aprovado simplesmente desconsiderou a Secretaria Municipal de Planejamento,

órgão responsável pela política de regularização fundiária, conforme planejarnento

instrumentalizado no Plano Plurianual - PPA 202212025 - Lei n.o 2.390, de 08 de

dezembro de 2021 . Além disso, igualmente foi desconsiderado o papel do Conselho

do Plano Diretor, órgão de composição paritária, que segundo artigo 136 do PDM (Lei

n.o 1.73112006) tenr primazia para conhecer e deliberar sobre quaisquer assuntos com

repercussão na política urbana.

4
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Em suma, veta-se o dispositivo em referência por inconstitucionalidade, ante o vício

insanável de iniciativa.

2. Artiqo 5o, §2o

An 5"( )

()
§ 2" Para fins da Reurb, os MunicÍpios poderão dispensar as exigências

relativas ao percentual e às dimensôes de áreas desÍrnadas ao uso público

ou ao tanÊnho dos /ofes regularizados. assim como a outros paràmetros

Ltrbanísticos e edilícíos.

Razão do veto

E certo que a Lei Nacional n.o 13.465/201 7 aduz permissivo para o Município

dispensar exigências relativas ao percentual e às dimensÕes de áreas destinadas ao

uso público ou ao tamanho drrs lotes regularizados, assim como a outros parâmetros

urbanísticos e edilícios. Referida previsáo consta do artigo 11, §1o, da nornrativa

federal.

No entanto, para que a flexibilização em tela seja concretamente aplicada no

Municipio é preciso que sejam definidos critérios objetivos, com indicação dos

parâmetros urbanísticos e edilicios que efetivamente serâo objeto de dispensa ou

flexibilização e em que medida. A tutela responsável da ordem urbanistica

desaconselha que seja aprovado preceito legal com amplitude praticamente irrestrita

como é o caso do §2o do artigo 50 em referência.

Assim, depreende,se que o dispositivo analisado, ao mesmo tempo em que contraria

o interesse público, é tarnbénr nraterialmente inconstitucional, por olvidar o papel

5
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relevantíssimo do Município no planejamento, gestão e execução da política urbana

(CR/88, artigo 182).

Além disso, cabe observar que o Poder Legislativo Municipal. atento à importância do

princípio democrática no processo de planejamento, elaboração e execuçáo ria

política urbana, houve por estabelecer no Plano Diretor í\lunicipal, instituído pela Lei

n.o 1.73112006, competências importantíssimas a um órgão colegiado, de composição

paritária entre Poder Público e sociedade, denominado "Conselho Municipal do Plano

Diretor" Nesse sentido, o artigo 136, inc. lV, do PDÍvl prevê a competência do

Conselho Municipal do Plano Diretor para "deliberar sobre projetos de lei de rnÍeresse

da política utbana, antes de seu encaminhamento à Cámara MunicioaÍ'. Ou seja,

a principal lei municipal em matéria de direito urbanístico confere ao Conselho do

Plano Diretor primazia para decidir sobre a adequação quaisquer projetos de lei com

influxo na política urbana.

No caso em análise, tratando-se de proposição legislativa que pretende

dispensar/flexibilizar parâmetros urbanísticos e edilícios, tem-se que é indiscutível a

necessidade de a matéria passar pelo Conselho e, assim, ser estudada e deliberada

com profundidade e participaçáo popular direta.

Pelo exposto, o dispositivo examinado também contraria o interesse público no ponto

em que o processo legislativo que lhe deu origem desconsiderou preceito cogente

previsto no PDM, que exige prévia deliberação do Conselho do Plano Diretor.

Texto aprovado

Aft 11. ( .)

()
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§ 5' O atendimento das exigências indícadas nos ,ncr'sos /l/, lV e V não serâ

drspensado em nenhuma hipótese enquanto que o cumprimento das

exigências preylslas nos rircisos I e ll, poderáo ser reayal,adas após

pagamento da taxa prevista no aftigo 12.

Razão do veto

No entanto, a hipótese excepcional prevista não pode ser instituída porque a taxa a

que o dispositivo faz menção é materialmente incompatível com a Constituição da

República (artigo 145, §2o), conforme exposição mais detalhada exposta no topico

seguinte.

Assim, inviável o conteúdo normativo do dispositivo em exame

Texto aprovado

Seçâo /

Da Taxa de Aprovação de Regularização Fundiária de /nferesse Soc,a,

Ai 12. Nas f,,póteses em que os beneficiários da Reub-S não atendam às

exigências dos ,ncisos I e ll do aftigo 11. a Taxa de Aprovação de

Regularização Fundiáia de lnteresse Social é fixada nos segulrtes

petcentuais do valor venal do lote ou pafte de teneno obedecendo aos

seguintes critérios.

,rrâfrdâlíd(pl:nrlênria..l{1.-([.1,,2r)60Íl-0000-^fo so('lliudio,lis. - Ic|.27 3735.4m0

O dispositivo se propóe a prever hipótese excepcional em que os requisitos previstos

nos incisos I e ll do artigo 11 poderiam ser dispensados mediante recolhimento da

taxa prevista no artigo 12 do projeto. Tais requisitos dizem respeito ao instituto da

legitimação fundiária em Reurb-S.

4. Artiqos 12. í3 e 16
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l- Unídades desÍ/r,adas a uso residencial cu mista de subsistência lyo (un1

por cento):

ll - Unidades dest nadas a comércio, indústrias. prestação de servrços e

outras sem destinação residencial:

a) Lotes de até 4ohn'? @uatrocetltos metros quadrados): 1yo (um por cento);

b) Lotes acima de 400m' (quatrocentos melros quadradod: ?i/o (dois por

cento)

Parágrafo único. Ficam isentos da Taxa de Aprovação de Regularização

Fundiária de /nteresse Socra/ os lotes e paftes de terreno, com qualquer

medída de área, ocupados portemplos relrg,bsos cre gualquer culto, por sedes

de movimentos comunitários e associaÇões de moradores, e por entidades

ambientais. culturais e filantrópícas.

Arl. 13. Os valores das taxas arrecadadas por Regularização Fundiáia de

/rlteresse Socral serão destinados a conta específica do Fundo Municipal de

Habitação de /nÍeresse Socla/.

§ 10 O valor da taxa de Regularização Fundiáúa poderá ser pago à vista, com

desco/?to de 10% (dez por cento), ou a prazo. sem desconto, parcelado ent

até 12 (doze) vezes.

§ 2" A entrega da Ceftidão de Regulaização Fundiária fica condicionada a

quitação total do valor devido, nos casos de parcelamento.

§ 30 Quando a titulaçáo recair sobre condomínio ou fração ideal, cada

beneficiário pagará a Taxa de Regularização Fundiária na mesma proporção

de sua pafticipaçáo.

§ 40 Para fins de cálculos da taxa de Regularização Fundiáia prevista no

parágrafo anterior, será consultada o SeÍor de Tibutação da Secretaria

Municipal de Finanças para informar existência de cadastro e valor venal do

imóvel.

§ 50 Não e.(lsf,ndo cadastro imobiliário da unidade. será providenciado o seu

lançamento pela Coordenação Municipal de Tibutos lmobiliários, parafins de

aplicação do § 4" deste aftigo.

Seção /

Da Taxa de Aprovação de RegulanzaÇão Fundiá a de /nÍeresse Específico

Atl. 16. A Taxa de Aprovação de Regularização Fundiária de /nfêresse

Especííico é exigivel pelo reconhecimento outorgado pela Prefeitüra,

mediante aprovação dos respecfrvos projetos de regularização fundiária

l'r:rçâdâlrdcp(n(lôncir,Jrl.'(l:l'}.29600-{1000-.\forso(láudir} I'S. lrl.:737J5.101}0
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§ 10 Nenhum projeto de regularização fundiária poderá ser executado sem o

prévio pagamento da taxa de que se traÍa esta seÇão.

§ 2" A Taxa de Aprovação de Regularízação Fundiária de /nÍeresse

Êspecífico é fixada nos segulrÍês percentuais do valor venal do lote ou pa e

do teÍeno obedecendo aos seguintes critérios

I - Unidades destinadas a uso residencial ou mista de subs,,Sténc,ai 2% (dois

por cento);

ll - Unidades destinadas a comércio, índústrías, prestação de se/vlÇos e

outras sem destinação residencial: 3yo (três por cento).

§ 30 Os yalores das Iaxas arrecadadas por Regulaização Fundiâria de

/nteresse Específico serão destinados a conta específica do Fundo Municipal

de Habitação de /nteresse SocÍal

§ 4o Para fíns de cálculos da taxa de Regularização Fundiária prevista no

parágrafo anterior, será consultada o Setor de Tributação da Secretaria

Municipal de FhanÇas para informar existência de cadastro e valor venal do

imóvel.

§ 5o Não existindo cada§Io irnobiliáio da unidade seÉ providenciado o seu

lançamento pela Coodenaçáo Muntcipal & Tibutos lÍtúiliános, para frns de

aplícação do § 4o deste attigo.

§ 6" O valor da Taxa de Regularização Fundíaria poderá ser pago à vista,

com desconto de 10% (dez por cento), ou a prazo. sem desconto. parcelado

em até 12 (doze) vezes.

§ 70 A entrega da Ceúidão de Regulaização Fundiária fica condicionada a

quitação total do valor devido, nos casos de parcelamento.

§ B" Ficam rsenÍos da Taxa de Aprovaçãa de Regulaização Fundiária de

/nteresse Soc,a/ os lotes, com qualquer medida de área, ocupados por

templos religiosos de qualquer culto, por sedes de movimentos comunitários,

por associações de moradores e por entídades ambientais, culturais e

filantrópicas.

Razão do veto

Os dispositivos em referência se concentram na instituição de tributo do tipo Íaxa de

serviço público, tendo como fato gerador a aprovação de regularização fundiária pela

I
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Administração Municipal. No campo do aspecto quantitativo da exação, elege-se

alíquota percentual sobre o valor venal do imóvel.

Ocorre, porém, que o"valor venal do imovel" é base de cálculo do IPTU (artigo 33 do

Côdigo Tributário Nacional), o que descortina inadmissível violação do disposto no

artigo'145, §2o, da Constituição da República, segundo o qual "as taxas não podem

ter base de cálculo propria de impostos" .

Ademais, relembra-se que a Lei Orgânica Municipal reproduz preceito normativo rro

mesmo sentido, além de vincular a arrecadação das taxas municipais aos órgãos

responsáveis pela atividade que constituiu fato gerador do tributo. E o que se colhe

do artigo 91, §2o:

Atl. 91 . (. . .)

(. .)

§2o Ás Íaxas não poderão ter base de cálcuta própría de impostos, e todo o

prodLtto da arrecadação das mesmas será alocaclo ao órgão responsável pelo

respectivo poder de polícia ou pela prestação de seryiÇos publicos que

fLtndamentem a cobrança.

Cabe observar, ainda. que o artigo 16, §1', do texto aprovado prevê recolhimento

prévio da taxa de aprovação, isto é, antes do fato material que dá ensejo ao

surgimento da obrigaçáo tributária. Diante disso, impende ter em consideraçáo que.

por força do artigo 1 50 da Constituição da República, nãr> é possível cobraÍ lributo

antes da ocorrência do fato gerador. Logo, também o aspecto tempoÍal de incidêncra

da taxa em referência desafia vício de inconstitucionalidade.

Por conseguinte. inviável, por inconstitucionalidade material, o estabelecimento cle

taxa com a base de cálculo e o aspecto temporal previstos no texto aprovado. Outro

empecilho está na destinaçáo dos recursos arrecadados corn a cobrança da taxa, eis

que a Lei Orgânica exige vinculação ao órgão que presta o serviço que constitui fato

1'r:r(â rlx lôd(prrdêD(ií.lJl. -( t-l'.29600-.Í1000 -.\fonso ('láudir) I,:r. - I (1.:l37J5.{0íX)
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gerador do tributo, porém o projeto verte os recursos ao Fundo Municipal de Habiiaçào

de lnteresse Social.

Oportuno destacar que os serviços técnicos prestados pelo Município em processos

de Reurb poderiam ser remunerados de forma mais adequada mediante preço público

(natureza não tributária), tal como autorizado pelo artigo 40 do Código Tributário

Municipal. Em todo caso, essa escolha demandaria estudos e análises técnicas por

órgáos da Administraçâo Municipal.

Texto aprovado

Att. 15. (.. .)

()
§ 30 O estudo técnico referido no parágrafo anteríor deverá contet. no mínimo,

os elementos previstos no aft. 64 da Lei n" 12.651, de 2012.

Razão do veto

Na seção em que disciplina as regras da Regularização F undiária de lnteresse

Específico (Reurb-E), o projeto reproduz em seu artigo 15, §2o, previsão da Lei

Nacional de Reurb para os casos em que o núcleo urbano informal esteja situado total

ou parcialmente em área de preservação permanente ou em unidade de conservação.

l'râça(lalnd.pcn(lôncià.ltl.-(l[I'|.29600-0{)00-.\fonsoClál|dio !S. Icl.:7 ]735..Íí100
'i1

5. Artiqo 15. §3o

No entanto, ao tratar sobre os estudos técnicos adicionais exigíveis em tais casos, o

texto aprovado faz remissão equivocada ao artigo 64 da Lei Nacional n.o 12.65112012

(Código Florestal).
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Nesse sentido, conforme disposiçáo expressa do Código Florestal, o artigo 64 aphca-

se aos casos de Reurb-S; para as hipóteses de Reurb-E, a norma incidente é aquela

prevista no artigo 65, que é mais rigorosa. Confira-se a redação dos dispositivos

citados:

Art.64. Na Reurb-S dos núcleos uíbanos informais

que ocupam Áreas de Preservaçáo Permanente, a

regularização fundiária será admitida por meio da

aprovação do pro.ieto de regularização fundiária, na

forma da lei especiÍica de íegulanzaçâo fundiária

urbana. (RedaÇão dada oela Ler no 13.465, de 2017)

§ 'l'O projeto de regularizaÇão fundiáÍia de interesse

social deverá incluir estudo técnico que demonstre a

melhoria das condiçóes ambientais em relação à

situação anterior com a adoçáo das medidas nele

preconizadas.

§ 20 O estudo técnico mencionado no § '1o deverá

conter, no minimo, os seguintes elementos:

| - caracterização da srtuação ambiental da área a se[

regularizada;

ll - espêcificaçáo dos sistemas de saneamento

básico;

lll - proposiçáo de intervenÇÕes para a prevenÉo e o

controle de riscos geotécnicos e de inundaçÕes;

lV - recuperaçâo de áreas degradadas e daquelas

nâo passíveis de regularizaÇão,

V - comprovaçáo da melhoria das condiçÕes de

sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o

uso adequado dos recursos hidricos, a náo ocupaçâo

das áreas de risco e a proteÇão das unidades de

conservação, quando for o caso;

Vl - comprovaÇão da melhoria da habitabilidade dos

moradores propiciada pela regularizaÇão proposta; e

Art. 65. Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais

que ocupam Âreas de Preservaçâo Pennanente não

identiícadas como áreas de risco, a regulaÍização

fundiária será admrtada por meio da aprovaÇâo do

proJeto de reqularização fundiária, na forma da lei

espec{fica de regularazaÉo Íundiária urbana

dada la Lei n" 13.465 de2 17

§ 10 O processo de rêgularizaçâo ÍundtáÍia de

interesse especíÍico deverá incluir estudo técnico

quê demonstre a melhoÍia das condiçÕes

ambientais em relação à situaçáo anterioÍ e ser

instruido com os seguintes elementos: (Redacão

d la Lei n" 13 4ô5 de 2017

| - a caracterizaÇão fisico-ambiental, social, cultuÍal

e econômica da área,

ll - a identificação dos recursos amblentais, dos

passivos e fragilidades ambientais e das restriÇÕes

e potencialidades da área;

lll - a especiÍicação e a aveliação dos sistemas de

infraestrutura urbana e de saneamento básico

implantados, outros serviços e equlpamentos

públicos,

lV - a identificaçào das unidades de conservaÇão e

das áÍeas de proteçáo de mananciais na área de

influência direta da ocupaçâo, se.jam elas águas

superficiais ou subterrâneas,

V - a especificação da ocupâção consolidada

existente na área,

lll.rc:rdrl rlctx.,)rlirr.iâ..|{1. ( 1..I.2Í)(í10-(}l,lIl .\lilr\,( l:iI'dio l\. Iil. ]l -]7.t5..1000
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Vll - garantia de acesso público às praias e aos

corpos d'água.

Vl - a identificaçáo das áreas consideradas de risco

de inundaçôes e de movimentos de massa rochosa,

tais como desfuzamênto, queda e rolamento de

blocos, corrida de lama e outras definidas como de

risco geotécnico;

Vll - a indicação das faixas ou áreas em que devem

ser resguardadas as caracteristicas tiprcas da Área

de Preservação Permanente com a devida proposta

de recuperação de áreas degradadas e daquelas

não passÍveis de regularização;

Vlll - a avaliação dos riscos ambientais;

lX - a comprovaÇão da melhoria das condiçÕes de

sustentabilidade urbano-ambiental e de

habitabilidade dos moradores a partiÍ da

regulaÍizaÇão; e

X - a demonstraçáo de garantia de acesso livre e

gratuito pela populaÇão às praias e aos corpos

d'água, quan.Jo couber.

§ 2o Para fins da regulanzaçáo ambiental prevista no

caput , ao longo dos rios ou de qualquêr curso

d'água, será mantida faixa não edificável com

largura mínima de '15 (quinzê) metros de cada lado.

§ 30 Em áreas urbanas tombadas como patrimônio

histórico e cultural. a Íaixa náo edificável de que trata

o § 20 poderá ser redefinida de maneira a atendeí

aos parâmetros do ato do tombamento.

Portanto, verifica-se que a previsáo legal inadequada de que processos de Reurb-E

no Município deverão ol:servar o disposto no artigo 64 do Código Florestal que poderá

gerar controvérsias quando da execução da lei, além de, na essência. significar

inadmissível redução da proteção ambiental, já que os estudos do artigo 65 são

mais rigorosos.

6. Artiqo í7, capuÍ e §1o

Pr:r(â dâ lrdrpc.'di"riâ.1{1.-('l.l' }I'{Nl-ofiX| .\fonso ( láudio - t.s. ' li'|.27 3735.{U}0
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Texto aprovado

Aú. 17. O processo administrativo de Regulaização Fundiária será

ptotocolado na Prefeitura e diigido à Secretaria de lnfraestrutLtra. ou autra

que vier a substituÍ-la, contendo requerimento do legitimado indicando a

modalidade de Reurb pretendida e a localização da área a ser regularizada.

§ í'Recebldo o processo na secretaria competente, será analisado quanto

ao cabimento da Reurb pretendida, deferindo ou não o acolhimento do

pedído, no prazo de até 30 (tinta) dias.

(.)

Razão do veto

Ademais, o veto ao artigo '17, 
§1o, justiÍica-se também por razÕes de interesse público,

eis que o prazo de 30 (trinta) dias para análise conclusiva acerca do cabimento da

modalidade de Reurb é notoriamente impraticável diante da realidade administrativa

em matéria de recursos humanos e materiais. Aliás, é oportuno destacar que

atualmente o Município conta com apenas um profissional engenheiro civil e mesmo

que fosse provida a outra vaga em aberto não se teria quadro técnico suficiente para

atender prazo tão exÍguo de apenas 30 (trinta) dias.

13.46512017 em seus artigos 10, inc. V, e 34. lnfelizmente, o Município conta co

I'râsa da lodcprndôrrriâ.3,í1. - ( l-l', :9600-0((Xl Àforso(lírdio- I.lS. - lrl.:7 J7J5.4000
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Na linha da motivação exposta no item 1 acima, o artigo 17, capute §1o, do projeto é

inconstitucional por vício de iniciativa. Com efeito, por se tratar de proposição de

iniciativa parlamentar, é inadmissível que verse sobre organizaçâo administrativa e

atribuições de órgáos do Poder Executivo.

Soma-se a isso o fato de a Reurb ser, na essência, multidisciplinar. Além de

profissionais de engenharia civil, é necessário pessoal especializado nas áreas

ambiental, social, defesa civil, bem como no campo jurídico, sobretudo para fins de

resolução consensual de conflitos surgidos na Reurb, tal como preceitua a Lei n.o
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número sabidamente insuficiente de assistentes sociais, náo dispÕe de engenheiros

ambientais e a Procuradoria-Geral conta com apenas 02 (dois) procuradores de

carretra

De saída, relembra-se que a Lei Nacional n.o 13.64512017, atenta à complexidade da

regularização fundiária, prevê o prazo geral/supletivo de ate 180 (cento e oitenta) dias

para que o Município analise, classifique e decida o pedido de instauração de Reurb,

verbis:

Att. 30 Compete aos Municípios nos quais estejam situados os núcleos

urbanos informais a serem regularízados:

I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reuh:

ll - processar, analisar e aprovar os pojetos de regularizaÇão fundi ia: e

lll - emiti a CRF.

(.)
§ 2o O Municipio deverá classificar e fixar, no Drazo de até cento e oitenta
g!j39, ttma das modalidades da Reurb ou indefertr, fundamentadamente, o

rcque nrcnto.

Por conseguinte, deflui-se que o prazo de classificação previsto na Lei Geral de Reurb

é deveras elastecido, não sendo razoável a instituição de prazo de apenas 30 (trinta)

dias, máxime diante do contexto de carência de recursos humanos experimentado

pela Administração Municipal.

Texto aprovado

Prâ(âdâlndcpcndêrr(is,-l{1,-(:}.P.29600-0000 Afonso(líúdio-l]S. - I c|.27 37.35..1000
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Portanto, a imposiçâo de prazo legal tão diminuto poderá comprometer o adequado

funcionamento das secretariais municipais envolvidas, razào pela qual se justifica o

veto por razões de interesse público.

7. Artiqo 18
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Seçião ,/

Do Procedimento de Regulaização Fundiáia

AtÍ. 18 O processo contendo a documentação indicada no aítigo 17 desta lei

será encaminhado à Secretaria Municipal de lnfraestrutura, ou a que viet a

substituí-la, para análise da viabilidade do prcjeto de regularização fundiária

e conferência da documentação entregue

§ ío Caso náo se7ãm preenchidos todos os requr.srÍos do a digo 17, a Prefeúura

Municipal deverá solicitar por escrito ao legitimado para que este entregue os

docwnentos restantes no prazo de 30 (trinta) dias. sob pena de arquivamento

do processo.

§ 2o Cumpridas às exigências legais, será proferida decisão saneadora no

processo de regularização fundiária, que determinará a expediçáo de

notificaçÕes seguindo as diretizes previstas no aftigo 31 da Lei 13.465/2017.

§ 3o Verificada a regulaidade do procedimento de regularização fundiána,

serâ ltroferida decisão conclusiva que determnará

I - a aprovação do projeto de regulaização fundiána:

ll - a expedição da Ceftidáo de Regularização Fundiária - CRF de cada uma

das unidades regularizadas;

lll - o encaminhamento do processo para a Secretaria de Administração. que

pubhcará DECRETO DE REGULARIZAçÁO FUNDTÁRIA MUN|C|PAL, cto

qltal deverá constar. no minimo, a identificação da área regulaizada e será

regístrado no Caftório de Registro de lmóveis da circunscrição.

§ 4" Após a publicação do Decreto de Reufi de núcleos utbanos informais. o

municipto efetuará o cadastramento das ,oyas unidades imobiliárias. para

fins de lançamento dos tributos municipais caso houver, que ficará a cargo da

Sec'reÍana Munrcipal de Fmanças.

Pelas mesmas razôes expostas nos iÍens í e 6, o artigo 18 do projeto aprovado

padece de vício de iniciativa, eis que suas disposiçÕes de propÕem a disciplinar a

atuaçáo de órgãos do Poder Executivo no âmbito de processos de Reurb.

Prâ(rdr lllrlrp(ndônri!.J-ll. { 1:l'- 1ir600{}tlfl) .lfon§.! ( Lirdir} Ur'. lrl.:iJ7]5.{000
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Razão do veto
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Destaca-se, ainda, que a procedimentalizaçâo aduzida no texto aprovado pela

Câmara nâo se mostra exequivel na prática. Nessa esteira, cumpre registrar que a

Administração Municipal há meses vem estudando formas mais eÍicientes para

estruturação do trâmite de processos de regularização de núcleos urbanos informais,

contudo, tais trabalhos ainda estáo em andamento.

Em suma, o dispositivo apresenta vicio insanável de inconstitucionalidade ante a

iniciativa parlamentear em matéria deveras complexa cujo planejamento e Íormulação

de proposiçáo legislativa cabe ao Poder Executivo.

Texto aprovado

4ft. 21. Fica o Poder Executivo autorizado a protnover o congelamento das

áreas. por meio de decreto, com o qual prolbe novas construções e reformas,

sem a prévia autorização em áreas urôanas ,?as segu,nÍes s,luaçÕes:

| - loteamentos irregulares ou clandestinos:

ll - áreas de risco, localizadas em áreas pafticulares ou públicas:

Ul - áteas de proteção ambiental:

lV - áreas de preservação permanente.

§ 1" Cabera ainda, ao Poder Público por interveniência do Setor de

Fiscalização. ou a que vier a substituí-la, finnar parceias, visando coibir

novas ocupações por assentamentos habitacionais inegulares. bem como

coibir a amptiação das ocupações já existentes, íunção para a qual poderá

lolicitar colaborcÇão da Procuradoría Geral do Municlpio e do Ministérkt

Público quando nêcessára intervençáo jttdicial paia cessar as ocorrências.

Razão do veto

Todas as hipóteses previstas nos incisos do caput do artigo 21 são, nos termos das

diferentes leis aplicáveis. casos em que já estão proibidas construçÕes ou quaisq

l'rrsndâ lnrftpcnrltnci§. J{1. ( El'.296U)-«Xl0 - Afons} ( láüdio l.ls. - l cl. 27 3 7Js.,ltXX}
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8. Artiqo 21, capute §11
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tipos de intervenção. Não se insere nas atribuiçÕes do Poder Executivo expedir

decreto para fins de "congelamento de áreas". O direito pátrio não contempla tal

modalidade de intervençáo na proprledade privada, havendo sério risco de a norma

gerar questionamentos judiciais por violação da cláusula do devido processo legal

(CRi88, artigo 50. LIV), tanto na acepção formal quanto na material.

Portanto, o artigo 21, caput e incisos, apresenta vicio de inconstitucionalidade, por

incompatibilidade com a cláusula do devido processo legal.

Alem disso, o §1o do artigo 21, ao prever que o Setor de Fiscalização solicitará

colaboração ao Ministério Público para tratar das ocupações irregulares, vulnera o

disposto no artigo 129, inc. lX, da Constituição da República, que proíbe o órgão

ministerial de prestar consultoria a entidades da Administração Pública. Logo, também

o §1o do artigo 21 apresenta vicio de inconstitucionalidade material.

Texto aprovado

Att. 22. Para os loteamentos irregulares nos quaís seja identificada a prálica

de qualquer ato por loteador, ainda que informal. a Regularização Fundiáia

somenÍê se processará com a pafticipação aleste. para fins de aplicaçáo de

sua responsabilidade quanto aos proletos e execução das obras de

infraestrutura e atendimento às dema,s leg,s/aÇóes y,gentes.

Razão do veto

Ao exigir participação obrigatória do loteador, o artigo 22 do texto aprovado

desconsidera a sistemática de regularização fundiária da Lei Nacional n.o

13.46512017. lsso porque em ocupaçôes irreg ulares o natural é que o loteador ou

l'r8(â rrx lÍdrprn(li'n(ix..lll,-( l-l'.lrxí1o-Otl0l) - {tonv,( lárrdii) l;\- I cl. i7 37-15.{lxll)
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9. AÉiqo 22
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responsável pelo parcelamento atue na clandestinidade. Assim, não se revela

adequado condicionar a instauração de Reurb à participaçáo deste. Em todo caso. tal

como previsto na legislação nacional, a regularização funcliária, qualquer que seja sua

modalidade, não exonera o loteador faltoso da responsabilidade civil,

administrativa e criminal.

Portanto, tem-se gue a exigência prevista no projeto limitará sobremaneira a

tramitação de processos de Reub no município, sendo contrária ao interesse público

e, em última análise, colidente com as normas gerais de direito urbanístico previstas

na Lei da Reurb

Ad. 23. Serão isenÍos de custas e emolumentos, entre outros, os seguintes

atos registrais relacionados à Reurb-S:

I - o primeto registro da Reurb-S, o qual confere direlÍos reais aos seus

beneficiários;

ll - o registro da legitimação fundiáia,

lll - o registt'o do título de legitimação de posse e a sua conversão em tÍtulo

de propriedade;

lV - o registro da CRF e do projeto de regularização fundiária, com abeftura

de matrícula para cada unidade imobiliáia urbana regularizada;

V - a primeira averbaçáo de construção residencial, desde que respeitado o

limite de até setenta metros quadrados:

Vl - a aquisição do primeiro direito real sobre unidí1cle inobiliária derivada da

Reurb-S'

Vll - o prirneiro registro do direito real de laje no âmbito da Reurb-S e

Vlll - o fornecimento de ceftidões de registro para os âÍos preyrstos nesÍe

aÍltgo.

Prâ{â d:r lndcrndônciâ. .}{ 1 . - ('I.]P.21600-0000 -.{ÍonÍ}( láudio- ES. - I r1.27.]7.15.{íXX)
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10. AÉiqo 23

Texto aprovado
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§ ío Os aÍos de que trata este adigo intlependem da comprovação do

pagamento de tributos ou penalidades tribLttáias. sendo vedado ao oficial de

registro de imoveis exigir sua comprovação.

§ 2o Os cartónos que não cumpirem o d,sposto nesle artigo, que retardarem

ou náo efetuarem o registro de acordo com as normas preyistas nesla Lel.

por ato não justificado, ficarão sujeitos às sançÕes preyistas no q!1. 44 !e_L{i!

tt..!..i. !)I2.,,!e.11le-L ho de z}?g-observado o disposto nos §§Eáe 30 I dq

iltl 30 dít Leí no 6 015 de 31 de dezembro de 1973.

§ 3'Flca habilitado o Fundo Municipal de Habitação de /rÍeresse Socia/ a

desÍinar recursos para compensação, total ou parciaL dos cusÍos rcferentes

aos afos reg,strais da regularização fundiána urbana de mÍeresse soô,a/ -
Reurb-S.

Razão do veto

Sabe-se que o Município não tem competência para legislar em matéria de registros

públicos, conforme aúigo 22, inc. XXV, da Constituiçáo da República.

Entretanto, o projeto aprovado aduz hipóteses de isençáo de custas e emolumentos

(artigo 21, caput e incisos) e também prevê que o Fundo Municipal de Habitação de

lnteresse Social poderá destinar recursos para compensaÇáo de custos reÍerentes a

atos registrais de processos de Reurb-S (artigo 21 . §3").

Pois bem. O artigo 23, caput e incisos, apresenta vicio de inconstitucionalidade formal

orgânica. lsso porque o Município, tal como preconizado na repartição de

competências prevista na Lei Maior da República, não pode legislar sobre registros

públicos. Assim, inviável lei municipal estabelecer hipóteses de isenção de custas e

emolumentos cartorários.

A seu turno, o disposto no artigo 21, §3", revela-se absolutamente equivocatJo. Não

há lastro jurídico para justificar compensaçáo do Município para serventias cartorárias

de registro. Essas serventias, por lei (Lei Nacional n.o 13.465120'17), já estão obrigadas

à gratuidade dos atos de Reurb-S. Ainda, relembra-se que o custeio de atos registrai

11açxda lldcÍ,( odôfltii.3.ll. ( UI.:I)í 0-0lllxl .-.\tonso ( láIdio 15. - lrl.27 J7J5..lÍlílll
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de regularização fundiária náo figura entre as hipóteses de aplicação de recursos

previstas no artigo 15 da Lei Municipal n.o 2.26412A18

Texto aprovado

Ar1 24 Na Reurô-S, caberá diretamente ou por meio da administraÇão

púbhca indieta, implementar a iníraestrutura esserc,al os equipamentos

comunitários e as melhorias habitacionais preyistos nos projetos de

regularização, assim como arcar corn os ónus de sua manutenção

Razão do veto

Ab initio, por inaugurar política pública a cargo do Poder Executivo no ordenamento

municipal, o artigo 24 do projeto padece de inconstitucionalidade por vício de iniciativa,

conforme motivaçáo exposta nos lÍens 1 , 6 e 7 acima. A inconstitucionalidade, porém,

vai muito além. Veja-se:

lmportante relembrar que Afonso Cláudio, cidade centenária, conta com número

considerável de núcleos urbanos informais. Pelo teÍo aprovado, criar-se-á para o

Município obrigaçâo irrestrita e incondicionada de provimento de infraestrutura

nessa universalidade de núcleos urbanos. Logo, a lei é flagrantenrente inexequível.

I'r:rç:' rlx lnrl(tx.lldôí'(iâ..}{l. - ( ].1'. 2rííl(]-(XXII ,\fonsr, ( láxdi(, - 1..§. , I rl. :7.]?Js.{fiXl
2l
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11. Artiqo 24

Em vários dispositivos do texto aprovado pela Câmara criam-se despesas para o

Poder Executivo, mas em nenhum momento se aponta a fonte orçamentária de

custeio. O ponto mais sensível do projeto está justamente no artigo 24, o qual

preceitua que o Município, na Reurb-S, deverá implementar inÍraestrutura essencial,

equipamentos comunitários e melhorias habitacionais, arcando com todos os ônus de

manutenção.
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Dessa forma, em atençâo ao artigo I 1 3 do ADCT, a proposição não tem sustentação

orçamentária, sendo, portanto, anconstitucional.

A politica de regularização Íundiária precisa ser discutida seriamente com a
população. E fato notório que não há recursos para prover as demandas de

infraestrutura de todos os núcleos urbanos informais da cidade. Ao prever de forma

irrestrita a implementação de infraestrutura essencial, equipamentos comunitários e

melhorias habitacionais e respectivos ônus de manutençáo, o projeto desconsidera

que, pela própria sistemática da Lei Nacional n.o 13.46512017. mesmo na Reurb-S o

sentido é que o poder público busque estabelecer parcerias com os interessados na

regularização, os quais, conforme artigo 33, §2o, da lei citada podem inclusive se

responsabilizar pela implantaçáo de infraestrutura. Essa previsão da Lei da Reurb - é
bom ressaltar - dialoga com normas de envergadura constitucional que primam pela

maximização da participação cidadã no planejamento, gestão e execuçâo da política

urbana, além de retirar fundamento das diretrizes previstas no artigo 20 do Estatuto da

Cidade, que em seus incisos lll e lX prevê a "cooperação entre os govemos, a

iniciativa pivada e os dernais seÍores da sociedade no processo de urbanização, em

atendimento ao rnÍeresse social' e a "justa distnbuição dos benefícios e ônus

decorrentes do processo de urbanização" como pontos de partida para a
concretização da Íunção social da cidade.

Enfatiza-se. a previsão de custeio irrestrito de infraestrutura em núcleos urbanos

sujeitos a Reurb-S contraria o interesse público na exata medida em que o Municípi<r

nâo tem recursos nessa magnitude. Logo, o que se terá com a norma será infeliz

quadro de inexecução, além de quebra da isonomia material, eis que o que se espera

I'ra(â d{ ln(ltprodiü(iâ..}{1.-( r,il'. :9600Jl000 .Uonso(láüdio- 1:i lrl. 17l7-t5.{íX}0

Demais disso, tem-se que o artigo 24 do projeto ainda contraÍia o interesse

público.
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da gestão pública responsável nessa matéria é a priorização dos núcleos mais

vulneráveis.

Essas, Senhor Presidente, as razões que me conduziram a vetar os dispositivos acima

mencionados do projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos

LUCIANO PIMENI'A

refeito

Píàsn(ln lo(l{.Irndirciâ.1{1,-( 1.:l'. :t)600-0000 .tfonso ( láodio IS.,l(1.]7-1735..1000
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Senhores Membros da Câmara Municipal.
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PARECER DA COMTSSÃO OE CONSTITUICÃO, UUSTIÇA E REDAÇÃO

VETO PARCIAL AO AUTOGRAFO DE LEIN" 2.42212022

EMENTA: DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

URBANOS INFORMAIS (REURB) LOCALIZADOS NO

AFONSO CLAUDIO.

DE NUCLEOS

MUNICiPIO DE

I - RELAT Rto

O Chefe do Poder Executivo Municipal, Senhor Luciano Roncetti Pimenta, por meio de

expediente, encaminhou Mensagem VETANDO PARCIALMENTE o AutógraÍo de Lei no

2.422t2022, que "D|SPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÂO FUNDIARA DE NÚCLEOS

URBANOS TNFORMATS (REURB) LOCALIZADOS NO MUNICíPIO DE AFONSO

CLAUDIO', comunicando as razões do veto.

Conforpe regular procedimento, as razões do veto foram oficialmente protocoli2ádas

nesta Casa de Leis em 13 de julho de 2022, sob o no 32812022.

Em suma, o Chefe do Poder Executivo Municipal decidiu vetar parcialmente o presente

autógrafo de lei por entender haver inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse

público, explicitando suas razões em extensas laudas.

Portanto, depois de relatado sua titularidade, as razÕes do veto e demais observâncias de

praxe, passa o presente Veto Parcial à devida deliberação, na seguinte ordem:
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II - PARECER DO RELATOR

O Autógrafo de Lei ora em análise, percorreu regularmente todo seu trâmite por ocasião

de sua apreciação perante esta Casa Legislativa tendo, após conclusão plenária, sido

devidamente encaminhado ao Chefe do Poder Executivo Municipal para a devida sançào.

Porém ao invés de sancioná-lo, preferiu vetá-lo parcialmente, em data de 13 de julho de

2022, conÍorme as justificativas já expostas.

Ao usar o direito ao Veto Parcial a um Autógrafo de Lei, o Chefe do Poder Executivo

Municipal deverá apresentar, de forma concomitante, o Veto e seus motivos, o que no

caso ocorreu

Segundo a justiÍicativa do Chefe do Poder Executivo, o presente autógrafo de lei, em seu

artigo 4o; artigo 5o, § 20; artigo '1 í, § 50; artigos 12, 13 e 16; artigo 15, § 3o; artigo 17' caput

e § ío; artigo 18; artigo 21 , caput e § 10; artigo 22, ailigo 23 e artigo 24, Íeriam

dispositivos constitucionais e contrariaram o interesse público

No entanto em que pese os argumentos trazidos pelo chefe do Poder Executivo

Municipal, entendo que não há vício de constitucionalidade e muito menos contrariedade

do interesse público no autógrafo de lei ora em análise.

De início, deve ser afastada de plano a inconstitucionalidade formal afirmada em alguns

artigos, na qual o chefe do Poder Executivo Municipal alega que a propositura dos

mesmos deveria ser de sua iniciativa.

A jurisprudência pátria já pacificou o entendimento de que a lei de iniciativa parlamentar

que dispÕe sobre a regularização fundiária nos municípios não implica na violação ao

princípio da independência e da harmonia dos poderes.

L
:,rrli=
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Sobre a temática, transcrevo o julgado do Egregio Tribunal de Justiça de Minas Gerais em

caso idêntico ao autógrafo de lei ora em análise, vejamos:

EMENTA: AÇÃO DTRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI

MUNICIPAL NO 2.585/2018 - MUNICíPIO DE NOVA SERRANA -

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - MATÉRIA DE INICIATIVA

RESERVADA DO PODER EXECUTIVO - ARTIGO 66 DA CEMG .

INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA - IMPOSSIBILIDADE

COMPETÊNCIA CONCORRENTE - DIREITO À UONNOIA -

FUNÇÃO SOCIÀL DA PROPRIEDADE - PEDIDO JULGADO

IMPROCEDENTE. 1. Os Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo

devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada,

fixadas constitucionalmente, sob pena de desrespeito ao postulado

da separação dos poderes, expressamente previsto na Constituição

da República e na Constituição Estadual. 2. Salvo as matérias

taxativamente elencadas nas alíneas do inciso lll do artigo 66 da

CEMG, as demais questões serão de iniciativa concorrente' não

havendo óbice constitucional para que o Poder Legislativo proponha

lei que acarrete aumento de despesa ao Executivo, desde que não

trate da estrutura ou da atribuição dos órgáos da Administração e

nem do regime jurídico de servidores públicos (ARE 87891í RG) 3'

A lei de iniciativa parlamentar que dispõê sobre a reqularizacão

fundiária no Município de Nova Serrana não invadiu

competência do Poder Executivo e,assim. não imolicou em

violacão ao pn ncrpio da inde ndência e da harmonia dos

poderes. Ademais, está em consonância com a ordem

constitucional vigente que insere no rol de direitos fundamentais o

direito social à moradia digna (artigo 6', da CRFB), bem como

estabelece expressamente que a propriedade deve atender a sua

função social (artigo 5o, inciso XXlll)' (TJMG - Açáo Direta lnconst

1.OO0O.í8.109074-7IOOO, Relator(a): Des.(a) Edilson Olímpio
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Fernandes, ÓnoÃo ESPECIAL, julgamento em 2610612019,

publicação da súmula em 0210712019)

lmportante registrar que a Lei Federal número 13.465117 consiste em um microssistema

jurídico que trata da regularização fundiária em todo território nacional. Define como

regularização fundiária as medidas juridicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas

à incorporação dos núcleos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de

seus ocupantes, tendo, além disso, criado modalidades de regularização fundiária urbana

(art.9oeart. 13, incisos le ll da Lei Federal 13.4612017).

Em suma, a Reurb-S é destinada àqueles que são vulneráveis socialmente, definidos

como núcleos uóanos informais ocupados predominantemênte por população de baixa

renda, e que na lei anterior também eram tutelados.

Já a Reurb-E contempla qualquer área, independentemente da vulnerabilidade social dos

ocupantes, sendo definida como núcleos urbanos informais ocupados por população não

qualificada na hipótese de Reurb-S.

observe-se que, a lei federal que trata da REURB, abrange todos os imóveis que nâo

cumpriram os requisitos urbanísticos previstos nas lêis de Ordenamento do solo e nos

planos diretores, destacando-se aqueles construídos de maneira irregular ou

clandestinamente.
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Acrescento ainda. que os artiqos inseridos no presente autóqrafo de lei foram em sua

totalidade reoroduzidos oor normas federais. em especial, a lei n.o 13.465/2017, tendo

sido apenas adaptadas para o município. Somente alquns artiqos foram compilados de

outras leis de reqularizacão fundiária de outros municípios de nosso Estado (como Vitória,

Vila Velha e Santa Maria de Jetibá), que iá estão em viqor e em olena aplicabilidade.

A vista dessa explanação, imperioso esclarecer que a Reurb criou um g[gilq

exceocional, ou seja, passou a permitir a regularização de imóveis que não poderiam ser
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regularizadas por contrariarem as norrÍlas urbanísticas, as leis de ordenamento do solo e

os planos diretores que, são as leis que estabelecem as normas gerais a serem

observadas-

Nesse contexto, colaciona-se a lição de Carlos Maximilianol 11984, 9.228), que, ao tratar

das leis excepcionais, assim se expressa:

"O Direito excepcional é subordinado a uma razão também, sua,

propia, oiginal, porém reconhecível, às vezes, até evidente, embora

diversa da razão mais geral sobre a qual se baseia o Direito comum

(3).

272 - As disposlções excepcionais são estabelecidas por motivos ou

conslderações particulares, contra outras normas iurídicas, ou contra

o direito comum: por lsso não se estendem além dos casos e

tem pos q ue desig nam ex p ressa me nte".

Nesse contexto, a Lei Federal de Regularização Fundiária, de fato contraria diversas

outras normas federais existentes, e é por isso que deve ser tratada como uma lei em

caráter de excepcionalidade, pois permitirá regularizar imóveis que jamais poderiam ser

regularizados em ruzâo de leis específicas.

lmportante destacar que a Lêi Federal 13.465t2017 foi objeto de AçÕes Diretas de

lnconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, cujas razões para o ingresso

se assemelham com as trazidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em Sua

mensagem. Todavia, até a presente data a Lei Federal permanece em vigor nos mesmos

moldes em que foi publicada.

I Maximiliano, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de laneiro: Forense, 1984

L
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Noutro norte, o próprio autógrafo de lei ora em análise, em seu arligo 27 prevê que

para a sua aplicação no município, deverão ser observados as normas gerais, os

prazos e os procedimentos contidos nas Leis e Regulamentos Federal ê Estadual

atinentes a regularização fundiária urbana (REURB), êm especial as disposições

contidas na Lei Federal n" 13.465/2017 e o Decreto Federal n" 9.310/2018.

Ora como alegar a inconstitucionalidade e a contrariedade ao interesse público, se

o presente autógrafo de lei irá observar as normas, prazos e os procedimentos

gerais de normas federais?

Por fim, cabe esclarecer que o autógrafo de lei ao definir como autoridade licenciadora

para Regularizaçâo Fundiária, a Secretaria Municipal de lnfraestrutura em conjunto com a

Secretaria de Meio Ambiente e a Secretaria de Assistência Social, não se criou

akibuições então inéditas para estas secretarias, como afirmado na Mensagem de veto.

Perceba que o objetivo da lei engloba medidas urbanísticas , ambientais e sociais.

matérias estas que já são tratadas respectivamente pelas Secretarias de lnfraestrutura,

de Meio Ambiente e Assistência Social.

A lei municipal no 1.437t1997, que estabelece a estrutura administrativa do município de

Afonso Cláudio, prevê, dentre outras, como atribuição da Secretaria de lnfraestrutura,

prestar assessoramento ao Prefeito em mateÍias que se reÍerem a infraestrutura e

elaborar estudos e projetos que visem alter;ções na infraestrutura do município,

pesquisas, promoções de desenvolvimento (vide art. 5o).

Ora, a regularização fundiária trata diretamente com a infraestrutura do município, visto

que o objetivo central da Reurb consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas.

ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao

ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes (vide art. 1.o deste

autógrafo e art. 9o da Lei Federal 13.46512017).
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De igual modo é em relação às Secretarias de Meio Ambiente e Assistência Social, as

quais atuarão em conjunto por haver questões ambientais e de vulnerabilidade social para

a obtenção da Certidão de Regularização Fundiária.

Assim, não há nenhuma atribuição inédita para estas secretarias, as quais estaráo

atuando estritamente denko das atribuiçÕes já previstas em lei.

. Em outras palavras, a lei federal é objetiva para aquisiçáo da regularizaçáo

fundiária, sendo dispensável atos burocráticos criado pelo município de forma a

diÍicultar e/ou retardar a.obtenção de tal direito.

Ante o exposto, entendo que q VETO PARCIAL aos drsposíúiyos ao Autógrafo de Lei n.o

2.42212022, embora muito bem fundamentado pelo Prefeito Municipal, não está fundado a

violação a dispositivos constitucionais, que assume as feiçÕes tipicas de

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL ou FORMAL e não há CONTRARIEDADE AO

,,VTERESSE PUBLICO,

., ,/. z-;.,r4aív72 íS/e
MANOEL MESSIAS TOSTA ABILIO

Relator

Portanto não há que se falar em inconstitucionalidade e contrariedade aos dispositivos ora

vetados, até porque, repisa-se, este autógrafo de lei, apenas reproduz o teor da Lei

Federal no 13.46512017, a qual representa uma @
Municípios com baixa capacidade de administração fundiária possam orqanizar o seu

planeiamento urbano. mediante a inteqração de núcleos que se consolidaram em

seu território à maroem de qualquer formalização leqal.
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III - VOTOS DO PRESIDENTE E'DEMAIS MEMBROS

O Presidente e demais membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, após

análise do Projeto, e concordando em todos os termos com o llustre Relator, vêm também

emitirem seus votos acompanhando na íntegra o voto do ll Relator

t/a,---lra F*-k
VANILDO KAMPIM

Membro

HI INHAUS

CARLOS ROBERT
Pres

I

PAREGER FINAL

Assim sendo, nos termos do artigo 57 do Regimento lnterno da Câmara Municipal de

Afonso cláudio/ES, a coMlssÃo oe corusflTulçÃo, JUSTIÇA E REDAÇÃO, concluiu

seu parecer, peh NÃO CARACTERIZAÇÃO de vício de inconstitucionalidade e de

contrariedade ao interesse público ao Autógrafo de Lei No 2.42212022.

Sala de Reuniões "Dr. José Almério Petronefto"

Afonso CláudiolES, 12 de agosto de2022.

-, // r%
.hzá,fr/vr\ê/ /r/ít-.í,IANOEL MESSIAS TOSTA ABILIO

Relator
CARLOS ROBER T ST SOUZA

Preside

J"-l"ar
VANILDO KAMPIM

Membro

HI RI S

Membro

Membro

DE SOUZA
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